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APELAÇÃO. AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  ARRENDAMENTO
MERCANTIL.  DISCUSSÃO  DAS  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS.  CADASTRO  RESTRITIVO  DE
CRÉDITO.  IMPROCEDÊNCIA  EM  PRIMEIRO
GRAU.  INCONFORMISMO  DO  PROMOVENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE NEGATIVAÇÃO DO NOME
ENQUANTO  SE  DISCUTE  DÍVIDA  EM  AÇÃO
REVISIONAL  JÁ  PROPOSTA.  NÃO
ACOLHIMENTO. APLICABILIDADE DA SÚMULA
Nº  380,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL DE  JUSTIÇA.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA QUITAÇÃO
DO  VALOR  INCONTROVERSO  DAS  PARCELAS.
CONFIGURAÇÃO  DA  MORA.  ENTENDIMENTO
FIRMADO EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO.
EXERCÍCIO REGULAR DO DIREITO DO CREDOR.
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DEVER  DE  INDENIZAR  AFASTADO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  A  simples  propositura  da  ação  de  revisão  de
contrato não inibe a caracterização da mora do autor
Nos termos da Súmula nº 380, do Superior Tribunal
de Justiça.

-  Não  havendo  comprovação  nos  autos  de  que,
mesmo  após  o  ajuizamento  da  ação  revisional,  o
promovente  tenha  quitado,  pelo  menos,  o  valor
incontroverso  das  parcelas  cobradas,  não  se  revela
ilícita  a  inclusão  do  seu  nome  nos  cadastros
restritivos  de  crédito,  o  que  afasta  o  dever  de
indenizar pleiteado nesta ação.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover o apelo.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 182/184, interposta por
Pedro Alves Diniz desafiando sentença, fls. 174/178, prolatada pela Juíza de Direito
da  5ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  que,  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por Dano Moral c/c Pedido Antecipação de Tutela para Sustação de
Negativação  no  SPS  e  SERASA  proposta  pelo  apelante  em  face  do  Banco  BV
Financeira S.A. Crédito, Financiamento e Investimentos, assim decidiu:

Diante  do  exposto,  com  fulcro  no  art.  487,  I,  do
Código  de  Processo  Civil/2015,  JULGO
IMPROCEDENTES  OS  PEDIDOS formulados  à
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inicial, porquanto não foi comprovado o pagamento
integral da obrigação.
Condeno a parte autora ao pagamento das despesas
processuais  e  dos  honorários  advocatícios,  estes
fixados em 1.000,00 (um mil reais), nos termos do art.
85, §8º, do CPC/2015, com exigibilidade suspensa em
virtude da gratuidade judiciária deferida (fl. 25).

Em suas razões,  o  recorrente postula a reforma da
sentença vergastada, sob o argumento de que esta “não levou em consideração os
constrangimentos e prejuízos morais sofridos pelo recorrente, sendo fundamentada
desviando-se  totalmente  das  provas  levadas  aos  autos”.  Por  fim,  requer  o
provimento dp apelo e a conseguinte procedência da pretensão exordial.

Contrarrazões pelo  apelado,  fls.  187/202, pugnando
pela manutenção do decisum.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Marilene
de Lima Campos de Carvalho, fls. 212/213, absteve-se de opinar acerca do mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Pedro  Alves  Diniz ingressou  com  a  presente
demanda,  em  face  do  Banco BV  Financeira  S.A.  Crédito,  Financiamento  e
Investimentos, alegando que, na data de 05 de setembro de 2009, foi surpreendido
com seu nome inscrito no SPC e SERASA, quando já tramitava a competente ação de
revisional  discutindo  a  abusividade  das  cláusulas  contratuais  do  arrendamento
mercantil  firmado junto ao promovido,  razão pela qual  pleiteia o recebimento de
indenização por danos morais pelos transtornos sofridos.
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Decidindo  a  querela,  a  Magistrada  singular  julgou
improcedente o pedido inicial, por entender que não restou comprovado nos autos o
pagamento integral da obrigação, dando ensejo à interposição de recurso apelatório
pela parte promovente.

De  logo,  cumpre  ressaltar  que  a  relação  existente
entre  os  litigantes  é  regida  pelas  normas  pertinentes  ao  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  porquanto  a  instituição  bancária caracteriza-se  como  fornecedor  de
serviços, razão pela qual, sua responsabilidade é objetiva,  ou seja, independente da
apuração  da  culpa,  salvo  se  comprovada a  culpa  exclusiva  da  vítima ou fato  de
terceiro. Eis os preceptivos legais: 

Art. 3º. Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica,
pública  ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem
como os entes despersonalizados, que desenvolvem
atividade  de  produção,  montagem,  criação,
construção,  transformação,  importação,  exportação,
distribuição  ou  comercialização  de  produtos  ou
prestação de serviços.

E,

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos.
§1º.  O  serviço  é  defeituoso  quando  não  fornece  a
segurança  que  o  consumidor  dele  pode  esperar,
levando-se  em  consideração  as  circunstâncias
relevantes, entre as quais:
I - o modo de seu fornecimento;
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II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se
esperam;
§2º. Omissis;
§3º.  O  fornecedor  de  serviços  só  não  será
responsabilizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Tal questão, inclusive, já se encontra sumulada pelo
Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor
é aplicável às instituições financeiras. 

De  fato,  conforme  se  depreende  dos  dispositivos
acima, o fornecedor dos serviços responde, independentemente da observância de
culpa, pela deficiência na prestação de serviços e pela reparação dos danos causados
aos consumidores.

No  caso  dos  autos,  entretanto,  o  banco  recorrido
justifica  a inserção do nome do promovente no cadastro  restritivo  de crédito  em
razão  do  não  adimplemento  do  contrato  de  arrendamento  mercantil  que  fora
firmado entre os litigantes para a aquisição de veículo, fls. 49/51, que seria pago em
60 (sessenta) parcelas de  R$ 1.000,80 (mil reais e oitenta centavos). O promovente,
por sua vez, alega que tal conduta foi indevida, pois só deixou de prosseguir com o
pagamento  das  parcelas  em razão  de  se  encontrar  discutindo  a  abusividade  das
cláusulas contratuais em outra demanda já ajuizada (Processo nº 001.2009.017.811-0).

Diante  dessa  celeuma,  convém  esclarecer  que  a
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 1.061.530 –
RS, submetido à sistemática de recursos repetitivos, se posicionou no sentido de
que  a  simples  discussão  judicial  de  dívida  não  é  suficiente  para  obstaculizar  ou
remover a negativação de devedor em banco de dados, a qual depende da presença
concomitante dos seguintes requisitos: a) ação proposta pelo devedor contestando a
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existência integral ou parcial do débito; b) efetiva demonstração de que a pretensão
se funda na aparência do bom direito; e c) depósito ou prestação de caução idônea do
valor referente à parcela incontroversa. Eis a ementa do referido julgado:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  BANCÁRIO.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CLÁUSULAS  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS
REMUNERATÓRIOS.  CONFIGURAÇÃO  DA
MORA.  JUROS  MORATÓRIOS.
INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO  EM  CADASTRO
DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO.
DELIMITAÇÃO DO JULGAMENTO.
(...)
ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO DA MORA a)
O  reconhecimento  da  abusividade  nos  encargos
exigidos  no  período  da  normalidade  contratual
(juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza
a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento
isolado de ação revisional,  nem mesmo quando o
reconhecimento  de  abusividade  incidir  sobre  os
encargos  inerentes  ao  período  de  inadimplência
contratual.
(...)
ORIENTAÇÃO  4  -  INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO
EM  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES  a)  A
abstenção da inscrição/manutenção em cadastro de
inadimplentes,  requerida  em  antecipação  de  tutela
e/ou  medida  cautelar,  somente  será  deferida  se,
cumulativamente:  i)  a  ação  for  fundada  em
questionamento  integral  ou  parcial  do  débito;  ii)
houver demonstração de que a cobrança indevida se
funda  na  aparência  do  bom  direito  e  em
jurisprudência  consolidada  do  STF  ou  STJ;  iii)
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houver  depósito  da  parcela  incontroversa  ou  for
prestada  a  caução  fixada  conforme  o  prudente
arbítrio do juiz; b) A inscrição/manutenção do nome
do devedor em cadastro de inadimplentes decidida
na  sentença  ou  no  acórdão  observará  o  que  for
decidido  no  mérito  do  processo.  Caracterizada  a
mora, correta a inscrição/manutenção. 
(...) 
(REsp  1061530/RS,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em
22/10/2008, DJe 10/03/2009) – negritei.

Vê-se, portanto, que, diferentemente do que alega o
apelante, não basta, por si só, a impugnação em juízo das cláusulas contratuais para
que  se  imponha à  instituição  financeira  a  prática  de  conduta  ilícita  ao  efetuar  o
lançamento do nome autor nos cadastros de inadimplentes.

Há,  inclusive,  entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça nesse sentido: 

Súmula nº 380/STJ - A simples propositura da ação
de revisão de contrato não inibe a caracterização da
mora do autor.

Nesse  mesmo  sentido,  já  se  manifestou  a  Quarta
Câmara dessa Corte de Justiça:

APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MO-
RAIS. INSCRIÇÃO DO CONSUMIDOR EM CADAS-
TRO DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO.  ALEGAÇÃO
DE IMPOSSIBILIDADE ENQUANTO SE DISCUTE
O CONTRATO EM OUTRA DEMANDA. SUPOSTA
INIBIÇÃO DA MORA. ENTENDIMENTO SUPERA-
DO PELA SÚMULA Nº 380, DO STJ. SEGUIMENTO
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NEGADO. CPC, ART. 557, CAPUT. "Nos termos da
Súmula 380 do STJ, "a simples propositura da ação
de revisão de contrato não inibe a caracterização da
mora do autor". Tendo o autor/apelante continuado
em mora, mesmo após o ajuizamento da ação revisi-
onal, não há ilicitude na inclusão do seu nome nos
cadastros restritivos de crédito, o que afasta o dever
de indenizar pleiteado a esse título (TJPB - ACÓR-
DÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00033437520108152001, -  Não possui -,  Relator DES
João Alves da Silva, j. em 23-02-2016).

Na hipótese em epígrafe,  não se verifica nos autos
comprovação de que o promovente, ora apelante, tenha quitado, pelo menos, o valor
incontroverso das parcelas, agindo acertadamente a Magistrada a quo ao considerar
que, como o pagamento da dívida não foi comprovado, “mostra-se ilícita a anotação
combatida, já que ocorreu no exercício regular do direito do credor”, fl 176. 

Assim, não tendo a  propositura da ação revisional
servido para afastar a mora do devedor, este continuou inadimplente, mesmo após o
ajuizamento da referida demanda, motivo pelo qual não há ilicitude na inscrição do
seu nome nos cadastros restritivos de crédito, o que afasta o dever de indenizar plei-
teado nesta ação.

À luz dessas considerações, vê-se que a sentença bem
sopesou os fatos e aplicou o direito, não havendo motivo para reformá-la.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Apelação Cível nº 0001612-86.2017.815.0000                                                                                                                             8



Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de maio de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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